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O Onus probatério do fato constitutivo do alegado direito creditério € do
contribuinte, conforme art. 373, |, do CPC/2015, de aplicacdo subsidiéria ao

processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acorddo 09-72.326 - 22 Turma da
DRJ/JFA, Sessdo de 25 de setembro de 2019, que julgou improcedente a manifestacdo de

inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da

decisdo da DRJ, nos termos abaixo:
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO.
 O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 09-72.326 - 2ª Turma da DRJ/JFA, Sessão de 25 de setembro de 2019, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
A interessada transmitiu a PERDCOMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501, visando compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de IRPJ, ac2005, no valor original de R$ 85.151,38. 
A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisório eletrônico, de onde se extrai que:

R$ 154.533,30, o despacho decisório homologou apenas R$ 73.084,51
A contribuinte apresenta manifestação de inconformidade onde alega, em resumo, que o despacho decisório abrange os anos de 2005 e 2006 o que impossibilita a análise do procedimento adotado pela RFB, vez que não há informações sobre a análise do crédito relativo ao ano de 2006. 
Afirma também que não há fundamento para a não homologação das compensações relativas a 2005.
Pede a nulidade do despacho decisório.
A 2ª Turma da DRJ/JFA julgou improcedente em parte a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte nos seguintes termos:
(...)Entendo que a manifestação de inconformidade é tempestiva e que preenche todos os requisitos para sua admissibilidade, por isto tomo conhecimento da mesma e passo a sua análise. 
O despacho decisório (DD) emitido não homologou as compensações declaradas, abaixo seguem as parcelas confirmadas e as não confirmadas contidas no DD:

As parcelas confirmadas acima são as únicas encontradas nos sistemas da RFB como recolhidas, conforme abaixo pode ser visto:

Os recolhimentos apontados no PER/DCOMP não foram localizados na ocasião da análise do crédito que deu origem ao DD e nem tampouco agora, não há nenhum outro recolhimento além dos acima descritos e já considerados na emissão no despacho decisório.
Assim, não há qualquer reparo a ser feito no despacho emitido, visto não haver nenhuma outro dado que possa compor o saldo negativo do período além do já analisado. 
A contribuinte reclama que na análise do direito creditório foram considerados os anos de 2005 e 2006 e que não há informações acerca do que foi considerado a título de saldo negativo do IRPJ, compensações, pagamentos, confirmados ou não nem saldo disponível para compensação. 
No Despacho Decisório emitido consta o despacho propriamente dito em que consta os dados do PER/DCOMP analisado, as informações de saldo negativo em DIPJ e em DCOMP, bem como as DCOMP´s que foram e não foram homologadas. 
Consta também o detalhamento da compensação e a análise do crédito.
Na análise do crédito consta a seguinte informação:

Os créditos apontados nas DCOMP´s acima referem-se ao saldo negativo de IRPJ do Exercício 2006, conforme abaixo o exemplo demonstrado:

Todas elas são DCOMP´s originalmente transmitidas em 04/03/2011, assim, como o crédito refere-se a 31/12/2005 o período para aproveitamento do possível crédito existente extinguiu-se em 31/12/2010, vez que o prazo para pleitear a restituição é de 5 anos iniciando-se a partir da extinção do crédito, conforme dispõe o art.168 do CTN, que abaixo reproduzo:
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; (...)
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: 
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
Portanto extinto em 12/2010 o direito de pleitear a compensação não há como ser admitida para análise as DCOMP´s relacionadas no despacho decisório, sendo assim correta a informação contida no DD. 
Por todo o exposto julgo pela improcedência da manifestação de inconformidade.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pela nulidade do despacho decisório, conversão do julgamento em diligência e, no mérito, pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:
(...)
III PRELIMINARMENTE DAS NULIDADES DO DESPACHO DECISÓRIO 
III.1 DA PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISÓRIO 
O ato administrativo de lavratura de Despacho Decisório não homologatório de compensação, tendo em vista ser o primeiro ato praticado pela Receita Federal com o objetivo de constituir formalmente débito supostamente não lastreado por crédito a compensar, equipara-se a um auto de infração. 
Não por outra razão aplica-se ao procedimento de compensação, de forma subsidiária, o Decreto nº 70.235/72, que equipara a presente Manifestação de Inconformidade aos autos de infração lavrados pelo Fisco Federal, instaurando-se, em ambos os casos, o contraditório no processo administrativo. Veja-se a redação da Lei n.º 9.430/96:
(...)
Contudo, o que se verifica através do Despacho Decisório em questão são a absoluta inexatidão e imprecisão da descrição fática do suposto equívoco cometido pela Manifestante no procedimento de compensação em questão, as quais tornam penoso o trabalho da sua defesa, mormente quando a(s) irregularidades detectada(s) pelo sistema eletrônico da Receita não é(são) acompanhada(s) de elementos suficientes a identificála(s), como é o caso.
Ora, conforme sustentou-se em sede de manifestação de inconformidade o Despacho Decisório apenas limitou-se a listar a parcela de crédito de R$ 154.833,30 emitida pela PER/DCOMP extraindo a parcela de R$ 73.084,52 confirmada. 
Em análise ao despacho não é possível verificar a origem do crédito confirmado pela receita e a dos créditos não homologados, tampouco quais DCOMP�s foram glosadas e quais foram homologadas. O Despacho limitou-se sequer indicou qual seria a fundamentação para a não homologação do crédito. 
Nota-se que, o que se deveria ser constatado por uma simples leitura do presente documento fiscal se torna uma complexa tarefa de garimpagem dos dados. Tal análise, diga-se de passagem, é tarefa difícil e para além do devido processo legal, fato este que necessariamente traz danos à Manifestante, dificultando em muito, sua defesa. 
A indicação precisa de todos os elementos constituintes do crédito tributário é requisito do Auto de Infração e, por analogia, do Despacho Decisório. Conclui-se, pois, que a regular notificação do lançamento tributário, com a presença de todos os requisitos previstos em lei, é indispensável à sua eficácia. Julgados confirmam este entendimento, reconhecendo, inclusive, a nulidade dos inúmeros despachos decisórios eletrônicos que vêm sendo emitidos, dada a sua escassez de fundamentação:
É evidente, pelas razões expostas, que o Despacho ora em discussão não obedece aos requisitos de completude, clareza e exatidão inerentes a esse tipo de ato administrativo, pelo que afronta, de maneira contundente, o disposto no art. 142 do CTN c/c art. 10, III do Decreto nº 70.235/72 c/c art. 5º, LV da CR/88 (por se assemelharem ao lançamento tributário) configurando-se de modo irrefutável a preterição do direito de defesa da Manifestante, e impondo-se declaração da nulidade do Despacho Decisório, nos termos do art. 12, II do Decreto nº 7.574/11 e em respeito aos demais dispositivos legais retromencionados. 
Tal nulidade foi arguida em sede de manifestação de inconformidade. Entretanto a DRJ afastou a nulidade limitando-se a indicar que os recolhimentos aponstados no PERDOMP não foram localizados pela Receita Federal e que houve a decadência do direito do contribuinte à compensação ser crédito.
(...)
III. 2 DA CONTRADIÇÃO. DA ALEGAÇÃO DA DECADÊNCIA E DA INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO. 
Segundo as razões do despacho decisório da DRF na análise de crédito e do acórdão da DRJ: �os recolhimentos apontados no PERDCOMP não foram localizados na ocasião da análise do crédito que deu origem ao DD, tampouco agora�. Portanto, segundo a Receita, não foram encontrados os pagamentos das seguintes parcelas:
(...)
Destarte, segundo o acórdão o saldo credor da Recorrente é inferior ao débito de IRPJ declarado no exercício. 
Ato contínuo, a julgadora Marilena Bendendo Cardoso sustenta que os créditos apontados nas DCOMP�s abaixo referem-se a saldo negativo de IRPJ do exercício de 2006 e que, considerando que todas as declarações foram emitidas originalmente em 04/03/2011, o prazo para aproveitamento do crédito extinguiu em 31/12/2010. 
Ora, como reconhecer a decadência do direito à compensação de crédito que, segundo a Receita, sequer existiu? Neste ponto nítida a contradição da decisão: Se o crédito não existe, como houve o decurso do prazo para sua utilização? 
Ante o exposto, considerando a contradição aponta que impossibilidade o exercício da ampla defesa pelo contribuinte, deverá ser reconhecida a nulidade do despacho decisório e, consequentemente, do acórdão recorrido que manteve sua decisão.
IV DAS RAZÕES DE REFORMA. 
IV.1 DA NECESSIDADE DE CONVERSÃO DO PROCESSO EM DILIGÊNCIA PARA APURAÇÃO DO CRÉDITO
Isto porque, em análise às DCOMP�s emitidas e juntadas aos autos das fls. 72 em diante, constatou-se que houve um erro mero equívoco formal da Recorrente ao vinculá-las ao PERDCOMP em análise, no qual se objetiva a compensação de crédito de IRPJ apurado em 2005, qual seja, o PERDCOMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501. 
As DCOMP�s supracitadas, que constam a partir das fls. 72 dos autos, são estranhas ao crédito de saldo negativo de IRPJ de apurado em 2005, no valor original de R$ 85.151,38, vez que se trata de compensação com crédito de saldo negativo de IRPJ apurado em 2006 e 2007. Em que pese tais considerações, a RFB fundamenta que as DCOMP�s: 
� 15514.12818.040311.1.3.02-1484; 
� 4114.88477.040311.1.3.02-80113;
� 38623.31961.040311.1.3.02-0743; 
� 22004.43907.040311.1.3.02-2188; 
� 09211.39519.040311.1.3.02-3631; 
Foram transmitidas após o decurso do prazo legal para a transmissão, vez que: �Embora o PERDCOMP com demonstrativo do crédito tenha sido emitido dentro do prazo de cinco anos, contado da data de apuração do saldo negativo, houve transmissão de outros PERDOMP relativos ao mesmo crédito para os quais, na data de sua transmissão, já estava extinto o direito de utilização do saldo negativo em função do decurso do prazo legal� 
Dessa maneira, verifica-se que a Receita Federal também incorreu em erro ao considerar que os PERDCOMPS supracitados foram emitidos em relação ao mesmo crédito, vez que nestes utiliza-se de crédito de saldo negativo de IRPJ apurado em 2006 e 2007e não em 2005. 
Destarte, caso ultrapassada as preliminares anteriores, deverá ser contido o processo em diligência para verificação do real montante do crédito apurado na PERDCOMP 1558.23808.040311.1.7.02-0501, para que a Receita Federal preste as informações no que tange à análise do direito creditório oriundos dos anos de 2006 e 2007, vez que não houve a análise destes créditos pela RFB no Despacho Decisório, tampouco no acórdão recorrido.
IV. 2 DA AUSÊNCIA DE DECADÊNCIA AO DIREITO DA COMPENSAÇÃO
No caso, a DCOMP retificadora, para compensação de crédito oriundo de saldo negativo de IRPJ do período de 01/01/2005 a 31/12/2005 foi transmitida em 04/03/2011.
Segundo o acórdão recorrido, houve o decurso do prazo para que a Recorrente exercesse seu direito de compensação do débito, vez que o contribuinte possui o prazo de 5 anos a contar da extinção do crédito tributário para pleitear a restituição do indébito1 .
(...)
Por conseguinte, não há que se falar que o prazo prescricional se iniciou em 01/2006, vez que, em interpretação à lei vigente à época da compensação, a compensação deverá ser realizada após a entrega da declaração de rendimentos, data na qual inicia-se o prazo prescricional para a restituição/compensação. 
Ante o exposto, considerando que o a DIPJ do saldo negativo de IRPJ apurado até 31/12/2005, foi entregue até a data de 31/06/2006, o prazo prescricional se iniciou apenas desta data e finalizou em 31/06/2011, data na qual a Recorrente já havia transmitido a DCOMP retificadora nº 15058.23808.040311.1.7.02-0501 (transmitida em 04/03/2011). 
V DOS PEDIDOS 
Diante do exposto, requer seja conhecido e provido à integralidade o presente Recurso PARA 
1. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto desta manifestação, nos termos do art. 151, III do CTN; 
2. preliminarmente, seja reconhecida a nulidade do Despacho Decisório em decorrência da imprecisão e inexatidão dos fatos que motivaram a exigência, decorrentes da deficiência e precariedade do documento, o que cerceia o direito de ampla defesa da Manifestante;
3. caso afastada a preliminar anterior, pleiteia-se a conversão do processo em diligência para, na busca da verdade material, seja demonstrada a existência do crédito a que tem direito a Manifestante; 
4. no mérito, caso seja ultrapassada a preliminar de nulidade suscitada, com fulcro nas razões de fato e de direito elencadas, que seja conhecido e provido à integralidade o presente Recurso para reformar a decisão homologando-se, por conseguinte, as compensações realizadas.
(...)

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE
Inicialmente, a recorrente suscita a preliminar de nulidade do Despacho Decisório, uma vez que ele não teria indicado ou especificado o motivo da não homologação da compensação. Para tanto, o recorrente sustentou que:
III PRELIMINARMENTE DAS NULIDADES DO DESPACHO DECISÓRIO 
III.1 DA PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISÓRIO 
O ato administrativo de lavratura de Despacho Decisório não homologatório de compensação, tendo em vista ser o primeiro ato praticado pela Receita Federal com o objetivo de constituir formalmente débito supostamente não lastreado por crédito a compensar, equipara-se a um auto de infração. 
Não por outra razão aplica-se ao procedimento de compensação, de forma subsidiária, o Decreto nº 70.235/72, que equipara a presente Manifestação de Inconformidade aos autos de infração lavrados pelo Fisco Federal, instaurando-se, em ambos os casos, o contraditório no processo administrativo. Veja-se a redação da Lei n.º 9.430/96:
(...)
Contudo, o que se verifica através do Despacho Decisório em questão são a absoluta inexatidão e imprecisão da descrição fática do suposto equívoco cometido pela Manifestante no procedimento de compensação em questão, as quais tornam penoso o trabalho da sua defesa, mormente quando a(s) irregularidades detectada(s) pelo sistema eletrônico da Receita não é(são) acompanhada(s) de elementos suficientes a identificála(s), como é o caso.
Ora, conforme sustentou-se em sede de manifestação de inconformidade o Despacho Decisório apenas limitou-se a listar a parcela de crédito de R$ 154.833,30 emitida pela PER/DCOMP extraindo a parcela de R$ 73.084,52 confirmada. 
Em análise ao despacho não é possível verificar a origem do crédito confirmado pela receita e a dos créditos não homologados, tampouco quais DCOMP�s foram glosadas e quais foram homologadas. O Despacho limitou-se sequer indicou qual seria a fundamentação para a não homologação do crédito. 
Nota-se que, o que se deveria ser constatado por uma simples leitura do presente documento fiscal se torna uma complexa tarefa de garimpagem dos dados. Tal análise, diga-se de passagem, é tarefa difícil e para além do devido processo legal, fato este que necessariamente traz danos à Manifestante, dificultando em muito, sua defesa. 
A indicação precisa de todos os elementos constituintes do crédito tributário é requisito do Auto de Infração e, por analogia, do Despacho Decisório. Conclui-se, pois, que a regular notificação do lançamento tributário, com a presença de todos os requisitos previstos em lei, é indispensável à sua eficácia. Julgados confirmam este entendimento, reconhecendo, inclusive, a nulidade dos inúmeros despachos decisórios eletrônicos que vêm sendo emitidos, dada a sua escassez de fundamentação:
É evidente, pelas razões expostas, que o Despacho ora em discussão não obedece aos requisitos de completude, clareza e exatidão inerentes a esse tipo de ato administrativo, pelo que afronta, de maneira contundente, o disposto no art. 142 do CTN c/c art. 10, III do Decreto nº 70.235/72 c/c art. 5º, LV da CR/88 (por se assemelharem ao lançamento tributário) configurando-se de modo irrefutável a preterição do direito de defesa da Manifestante, e impondo-se declaração da nulidade do Despacho Decisório, nos termos do art. 12, II do Decreto nº 7.574/11 e em respeito aos demais dispositivos legais retromencionados. 
Tal nulidade foi arguida em sede de manifestação de inconformidade. Entretanto a DRJ afastou a nulidade limitando-se a indicar que os recolhimentos aponstados no PERDOMP não foram localizados pela Receita Federal e que houve a decadência do direito do contribuinte à compensação ser crédito.
 (...)
No entanto, após a análise das alegações do recorrente, resta evidente que elas não se enquadram nas hipóteses estabelecidas no artigo 59 do Decreto Lei 70.235/72 que se referem a nulidade no Processo Administrativo Fiscal, in verbis:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Assim, as alegações do contribuinte não se sustentam porque restou claro que o despacho delimitou muito bem o objeto da demanda com a tradução de informações claras e concisas a respeito de todas as parcelas não homologadas, bem como as PER/DCOMPS que não foram transmitidas no quinquênio legal, segue a apenas a titulo ilustrativo:


Destaca-se que dos 12 PER/DCOM acima reproduzidos apenas cinco foram considerados transmitidos fora do prazo legal, são eles:

Ademais, restou demonstrado detalhadamente cada parcela que não foi confirmada e o respectivo motivo, resultando no valor glosado de R$ 81.748,78 conforme reproduzi abaixo:

Finalmente, o despacho decisório também conteve as parcelas que foram confirmadas, in verbis:

Portanto, não se verifica qualquer nulidade ou precariedade no Despacho Decisório que em complemento a normativa legal foi exarado por autoridade competente e proporcionou sim a possibilidade do contribuinte saber com nitidez os motivos e razões da não homologação do seu PER/DCOMP e, portanto, considero inteiramente resguardado o direito de ampla defesa e contraditório nos presentes autos.
Sendo assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.

DA ALEGAÇÃO DE PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISÓRIO (DECADÊNCIA X CRÉDITO) 

Vale ressaltar ainda, que o recorrente alegou que o despacho decisório seria precário em razão de entende incompatível a fundamentação da DRF e DRJ de que o mesmo credito não poderia ser inexistente e ter a sua transmissão efetuada fora do prazo, nos seguintes termos, in verbis:
III. 2 DA CONTRADIÇÃO. DA ALEGAÇÃO DA DECADÊNCIA E DA INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO. 
Segundo as razões do despacho decisório da DRF na análise de crédito e do acórdão da DRJ: �os recolhimentos apontados no PERDCOMP não foram localizados na ocasião da análise do crédito que deu origem ao DD, tampouco agora�. Portanto, segundo a Receita, não foram encontrados os pagamentos das seguintes parcelas:
(...)
Destarte, segundo o acórdão o saldo credor da Recorrente é inferior ao débito de IRPJ declarado no exercício. 
Ato contínuo, a julgadora Marilena Bendendo Cardoso sustenta que os créditos apontados nas DCOMP�s abaixo referem-se a saldo negativo de IRPJ do exercício de 2006 e que, considerando que todas as declarações foram emitidas originalmente em 04/03/2011, o prazo para aproveitamento do crédito extinguiu em 31/12/2010. 
Ora, como reconhecer a decadência do direito à compensação de crédito que, segundo a Receita, sequer existiu? Neste ponto nítida a contradição da decisão: Se o crédito não existe, como houve o decurso do prazo para sua utilização? 
Ante o exposto, considerando a contradição aponta que impossibilidade o exercício da ampla defesa pelo contribuinte, deverá ser reconhecida a nulidade do despacho decisório e, consequentemente, do acórdão recorrido que manteve sua decisão.

Sendo assim, não assiste razão ao contribuinte, no presente caso não existe incompatibilidade ou contrariedade, uma vez que restou claro que houve PER/DCOMPs que foram transmitidas fora do prazo legal e esse foi fundamento para não homologação dessa pretensão, assim como houve a comprovação hábil de liquidez e certeza para os demais pedidos de compensação, sendo, portanto, este o fundamento para a glosa da respectiva pretensão, ou seja, não há qualquer contradição, uma vez que os motivos de glosa não se confrontam ou se confunde por terem essencialmente origens distintas.
Sendo assim rejeito a preliminar de nulidade 
DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA 

A respeito do pedido da conversão do julgamento em diligência, cabe afastar a possibilidade de conversão do julgamento em diligência, na medida em que a permissão contida no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, não pode servir para a construção, pela autoridade julgadora, das provas cujo ônus de apresentar recaia sobre o contribuinte. 
Neste sentido:
PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA TÉCNICO-CONTÁBIL. INDEFERIMENTO. 
Indefere-se o pedido de diligência ou perícia, cujo objetivo é instruir o processo com as provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a peça impugnatória ou recursal.
O pedido de diligência ou perícia, quando se resume-se (sic) ou versa apenas acerca de matéria contábil e argumentos jurídicos ordinariamente compreendidos na esfera do saber do Julgador, desnecessário o exame pericial à solução da controvérsia. 
A perícia técnica se reserva à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para deslinde do litígio, não se justificando quando o fato puder ser demonstrado pela juntada de documentos. 
A autoridade julgadora é livre para formar sua convicção devidamente motivada, fundamentada, podendo deferir perícias quando entendê-las necessárias, ou indeferir as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, sem que isto configure preterição do direito de defesa. Por se tratar de prova especial subordinada a requisitos específicos, a perícia só pode ser admitida, pelo Julgador, quando a apuração do fato litigioso não se puder fazer pelos meios ordinários de convencimento. 
A diligência fiscal, perícia técnico-contábil, não têm o condão de substituir a parte na atividade de produção de prova. 
No processo de compensação tributária é ônus do contribuinte comprovar a existência de fato constitutivo do direito creditório alegado contra a Fazenda Nacional (Decreto nº 70.235/72, arts. 15 e 16 e CPC Lei nº 13.105/2015, art. 373, II). (Acórdão nº 1401-004.153, de 23 de janeiro de 2020, Relator Conselheiro Nelso Kichel)
Sendo assim, rejeito o pedido de conversão em diligência.
MÉRITO

No que diz respeito ao mérito, a presente demanda se refere a não homologação da PERD/COMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501, visando compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de IRPJ, ac2005, no valor original de R$ 85.151,38, conforme relatório, apesar de quadro inserto no despacho decisório demonstrar o PER/DCOMP no valor de R$ 154.533,30, bem como a homologação de apenas R$ 73.084,51.
Nesse sentido, conforme já abordado anteriormente nos tópicos que trataram sobre a nulidade, o motivo da glosa se deu tanto por não terem sido localizados as DARFs que atestam o adimplemento da origem da parcela que comporia o saldo negativo, bem como pelo fato de algumas PER/DCOMPS terem sido transmitidas fora do quinquênio legal.
Dessa forma, por concordar com os fundamentos utilizados no Acórdão recorrido, me utilizo do artigo 57, §3º, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, passo a reproduzir o voto na íntegra:
(...)Entendo que a manifestação de inconformidade é tempestiva e que preenche todos os requisitos para sua admissibilidade, por isto tomo conhecimento da mesma e passo a sua análise. 
O despacho decisório (DD) emitido não homologou as compensações declaradas, abaixo seguem as parcelas confirmadas e as não confirmadas contidas no DD:

As parcelas confirmadas acima são as únicas encontradas nos sistemas da RFB como recolhidas, conforme abaixo pode ser visto:

Os recolhimentos apontados no PER/DCOMP não foram localizados na ocasião da análise do crédito que deu origem ao DD e nem tampouco agora, não há nenhum outro recolhimento além dos acima descritos e já considerados na emissão no despacho decisório.
Assim, não há qualquer reparo a ser feito no despacho emitido, visto não haver nenhuma outro dado que possa compor o saldo negativo do período além do já analisado. 
A contribuinte reclama que na análise do direito creditório foram considerados os anos de 2005 e 2006 e que não há informações acerca do que foi considerado a título de saldo negativo do IRPJ, compensações, pagamentos, confirmados ou não nem saldo disponível para compensação. 
No Despacho Decisório emitido consta o despacho propriamente dito em que consta os dados do PER/DCOMP analisado, as informações de saldo negativo em DIPJ e em DCOMP, bem como as DCOMP´s que foram e não foram homologadas. 
Consta também o detalhamento da compensação e a análise do crédito.
Na análise do crédito consta a seguinte informação:

Os créditos apontados nas DCOMP´s acima referem-se ao saldo negativo de IRPJ do Exercício 2006, conforme abaixo o exemplo demonstrado:

Todas elas são DCOMP´s originalmente transmitidas em 04/03/2011, assim, como o crédito refere-se a 31/12/2005 o período para aproveitamento do possível crédito existente extinguiu-se em 31/12/2010, vez que o prazo para pleitear a restituição é de 5 anos iniciando-se a partir da extinção do crédito, conforme dispõe o art.168 do CTN, que abaixo reproduzo:
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; (...)
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: 
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
Portanto extinto em 12/2010 o direito de pleitear a compensação não há como ser admitida para análise as DCOMP´s relacionadas no despacho decisório, sendo assim correta a informação contida no DD. 
Por todo o exposto julgo pela improcedência da manifestação de inconformidade.
Portanto, utilizando-se, pois, das razões de decidir acima expostas, entendo por negar provimento ao recurso.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, em negar-lhe provimento.


(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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A interessada transmitiu a PERDCOMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501, visando
compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de IRPJ,
ac2005, no valor original de R$ 85.151,38.

A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisorio eletrdnico, de onde se extrai
que:

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

NPy NOME EMPRESARIAL
18.814.055/0001-75 CASA CAMARGDS LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEWONSTRATIVO DE CREDITO[PERIODO DE APURACAO DO CREDITO

15058.23808.040311. 1.7.02-0501 Zxercicio 2005 - 01/01/2C05 2 31/12/2005

TIPO DE CREDITO
Saloo Negativo ce IRPJ

10865-800. 833/2012-54

Ng DO PROCESSO DE CREDITO

3-FUNDAMENTACAD., DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisacas as informagdes prestaoas ndO cocumento aciaa identificacy e consideranco que 2 soma cas parcelas ¢@ comcosigdo do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprover a QuitagZo 00 1EPCSiD Cevido e & 2puregac Co S2100 negetivo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DG CREDITO INFGRM2DAS N0 PER/DCLWP

PARC.CREDITO iR EXTERIR RETENCOES FONTE  |PAGAMENTOS ESTIM, COWP. SNPA .ES‘”U.PR{LADAS DEM.ESTIM.COW, | SOMA PARC.CRED.
| pEr/DCOP 0.00 0.00 154.833,30 c.00 0.00 0,00 154.833,30
CONF IRMADAS 0.0 0.00 73.084,52 0.00 0.00 0.00 73.083,52

DCOMW com cencnstretivo oe créovto: RS 85,151,388  Valor na DIPJ: RS 85.151,38

valor original do saldo negativo Inforzado no PER/!
2,26

Somatério das parcelas de cospos:g30 00 Crédito na DIPY: RS 153.5¢
IRPJ devido: RS 73.390,88

valor do saldo negativo disponivels (Percelas conf irmades limitaco a0 sometério cas carceles na DIPJ) - (IRPJ cevice) limitaco 2o menor valor
entre saldo negativo DIPJ @ PER/DCOW, observado Que Quanco e calculo resuitar negative, O valor serd zerc.

valor do saldo negat-vo disconi

Inforacgls Somplesentaves o o

n6 pigins 1ta Feceral, 2 in

wnITTRET ot Rese

sréales esils ot 2CETaR T

compEnsaz30 ceclarace nos SeguIntes
10325.58161.171210.1.3.02-85i0
10950.32595.171210. 1.3.02-0048 CS55C.61461.171210.1.3.02-170% 16742.19191. 171210.1.3.02-8723 15514.12818.040311.1.3.02-1482
41114.88477.040311.1.3.02-8013 38623.319€1.040311.1.3.02-0743 22004.43907.040311.1.3.C2-2188 08211.33519.040311. 1.3.02~3631
valor devedor consolidado, correspondente acs cfbitcs incavidasente r,o-oevsams cara pagasento até 30/03/2012.

{PRINCIPAL wLiA | A0S
] 186.236,63
-

Diante 0o exposto, NAD HOMDLOGD a

PER/DCON:
15058. 23808.040311.1.7.02-0501 21814.88108.171210. 1.3.02-8347 18814.80154.171210. 1.3.02-4083

37.247, 28 105.553,10

Para informacdes scbre a anélise oe cridito, verificeg3o oe vzlores cevedores e es15s30 o= DARF, consultar o encerego
www. receita. fazenda.gov.br, senw "Onde Encontro”, opgdo "PERDODMP”, itaa “PER/DCOMP-Daspacho Decisdrio”.

Enquadrazento Legal: Art. 168 ca Lei n® 5.172, ce 1888 (Codige Triputédric Nacional). Inciso I oo Paragrafo 1° oo art. 8° da Lei 9.430, de
1995. Art. 4% da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Ler $.430, ce 27 ce dezenbro de 1986,

R$ 154.533,30, o despacho decisério homologou apenas R$ 73.084,51

A contribuinte apresenta manifestacéo de inconformidade onde alega, em resumo, que o
despacho decisério abrange os anos de 2005 e 2006 o que impossibilita a anélise do
procedimento adotado pela RFB, vez que ndo ha informagGes sobre a andlise do crédito
relativo ao ano de 2006.

Afirma também que ndo ha fundamento para a ndo homologacdo das compensagdes
relativas a 2005.

Pede a nulidade do despacho decisério.

A 22 Turma da DRJ/JFA julgou improcedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, ratificando a decisdo da Delegacia de jurisdigdo da contribuinte nos seguintes

termos:

(...)Entendo que a manifestacdo de inconformidade é tempestiva e que preenche todos
0s requisitos para sua admissibilidade, por isto tomo conhecimento da mesma e passo a
sua andlise.

O despacho decisorio (DD) emitido ndo homologou as compensagfes declaradas,
abaixo seguem as parcelas confirmadas e as ndo confirmadas contidas no DD:
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Total Confirmado de Pagamentos: R$ 73.084,52

Total C d + Estimati com outros indevidos ou a maior: R$ 73.084,52

As parcelas confirmadas acima sdo as Unicas encontradas nos sistemas da RFB como
recolhidas, conforme abaixo pode ser visto:

Arquivo Editar Pesguisar Dossié Tabelas Ulilitarios Janela ?

Os recolhimentos apontados no PER/DCOMP ndo foram localizados na ocasido da
analise do crédito que deu origem ao DD e nem tampouco agora, ndo hd nenhum outro
recolhimento além dos acima descritos e ja considerados na emissdo no despacho
decisdrio.

Assim, ndo ha qualquer reparo a ser feito no despacho emitido, visto ndo haver
nenhuma outro dado que possa compor o saldo negativo do periodo além do ja
analisado.

A contribuinte reclama que na andlise do direito creditério foram considerados os anos
de 2005 e 2006 e que ndo ha informagdes acerca do que foi considerado a titulo de saldo
negativo do IRPJ, compensacBes, pagamentos, confirmados ou ndo nem saldo
disponivel para compensacao.

Original
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No Despacho Decisorio emitido consta o despacho propriamente dito em que consta 0s
dados do PER/DCOMP analisado, as informagfes de saldo negativo em DIPJ e em
DCOMP, bem como as DCOMP’s que foram e ndo foram homologadas.

Consta também o detalhamento da compensacéo e a anélise do crédito.

Na analise do crédito consta a seguinte informagéo:

PER/DCOMP transmitidos apos o prazo legal

Embora o PER/DCOMP com demonstrativo do crédito tenha sido transmitido dentro do prazo de cinco anos, contado da data de apurago do saldo negativo, houve transmiss3o de outros PER/DCOMP relativos ac
mesmo crédito para os quais, na data de sua transmiss3o, j4 estava extinto o direito de utilizago do saldo negativo em fungdo do decurso do prazo legal.

Data de apurac3o do saldo negativo: 31/12/2005

PER/DCOMP com direito de utilizacio do crédito extinto pelo decurso do prazo legal na data de transmissio
Ne PER/DCOMP Data transmiss3o
PER/DCOMP original
15514.12818.040311.1.3.02-1484| _ 04/03/2011
41114.88477.040311.1.3.02-8013| 04/03/2011
38623.31961.040311.1.3.02-0743| 04/03/2011
22004.43907.040311.1.3.02-2188| 04/03/2011
09211.39619.040311.1.3.02-3631| 04/03/2011

Os créditos apontados nas DCOMP’s acima referem-se ao saldo negativo de IRPJ do
Exercicio 2006, conforme abaixo o0 exemplo demonstrado:

| ) RFB- SIEF 852097.596-87  SIEF BRASIL
Arquivo Editar Pesguisar Dossié Tabelas Utilitarios Janela ?

SR8l 2| =/ F %] el « < v« | BlsBE 8|2
@m-mm-mMm Basicos -v20181018

Bésicos | Fcnamem | ROC | utiiz docrédito | PERIDCOMP Relaci | o Decisérios |
Resultado da Selecdo
imor. V. total débitos |I|
I peribcone v CNPJICPF » Valor total crédite_w VIr. cred ditransmi V. Ped restiress = Dt transm. ~
[~ | 09211.39619.040311.1.3.02-3621 | 16.814.055/0001-75 85.151,38 2358597 | 19.199,22 | 04/03/2011
] [ [ | | [
] | [ | I I
o | [ | | I
] I I I I [
N | [ | [ [
r I [ I I I
o | [ | | |
Nome empresarialNome CNPJ Matriz UA Mat/Decl CNPJ/CEV NIT Det. Crédito UA det. créd.
|CASA CAMARGOS LTDA [16.814.05510001-75 [06.1.07.05 [16.814.055/0001-75 [06.1.07.05
Tipo declarago  Proc. agdojud. Dt 1°DCOMPativa N° proc. atrib. PERDCOMP e p adm. anterior  N® processo judicial
|oRIGINAL [nAo | 17122010 | 10665.000833/2012-54 |
Tipo Tipo crédito Periodo de Apuracio Perfil contribuinte
|[DECLARAGAO DE COMPENSAGA(..|SALDO NEGATIVO DE IRPJ |EXERCICIO 2006 |EMPRESA DE MEDIO PORTE
Situagdo da Declaracd Motivo da situagdo da declaraca imp. retfcanc CPF inf. trat. manual
|DESPACHO DECISORIO |DESPACHO EMITIDO | nio ]
N° PER/DCOMP cf informagéio do crédito  N° do PER/DCOMP retificado/cancelado Versdio N° processo habiltacio Imp. DS:DMF Débitos I
|21732.69750.171210.1.3.02-6904 | [ a4 | NAO
CNPJ & a UA Grupo Tributo Codigo da Receita  Data de Arrecadacio  Agrup. PGIM __ Histérico |

[ | | [ [ | nNAo Detalhe Param I

Todas elas sdo DCOMP’s originalmente transmitidas em 04/03/2011, assim, como 0
crédito refere-se a 31/12/2005 o periodo para aproveitamento do possivel crédito
existente extinguiu-se em 31/12/2010, vez que o prazo para pleitear a restituicdo é de 5
anos iniciando-se a partir da extin¢do do crédito, conforme dispbe o art.168 do CTN,
que abaixo reproduzo:

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados:

I - nas hip6tese dos incisos | e 1l do artigo 165, da data da extin¢do do crédito tributario;

(.)

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos:
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| - cobranga ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislacéo tributaria aplicavel, ou da natureza ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota aplicavel, no
célculo do montante do débito ou na elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento
relativo ao pagamento;

111 - reforma, anulagéo, revogacao ou rescisao de decisdo condenatoria.

Portanto extinto em 12/2010 o direito de pleitear a compensagcdo ndo ha como ser
admitida para analise as DCOMP’s relacionadas no despacho decisério, sendo assim
correta a informacéo contida no DD.

Por todo o exposto julgo pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade.

Ciente do acérdao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario, pugnando pela nulidade do despacho decisério, conversdo do julgamento
em diligéncia e, no mérito, pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:

()
[1l PRELIMINARMENTE DAS NULIDADES DO DESPACHO DECISORIO
[11.1 DA PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISORIO

O ato administrativo de lavratura de Despacho Decisério ndo homologatério de
compensacéo, tendo em vista ser o primeiro ato praticado pela Receita Federal com o
objetivo de constituir formalmente débito supostamente ndo lastreado por crédito a
compensar, equipara-se a um auto de infragdo.

N&o por outra razdo aplica-se ao procedimento de compensacao, de forma subsidiaria, o
Decreto n® 70.235/72, que equipara a presente Manifestagdo de Inconformidade aos
autos de infracdo lavrados pelo Fisco Federal, instaurando-se, em ambos 0s casos, 0
contraditorio no processo administrativo. Veja-se a redagdo da Lei n.° 9.430/96:

()

Contudo, o que se verifica através do Despacho Decisério em questdo sdo a absoluta
inexatiddo e imprecisdo da descrigdo fatica do suposto equivoco cometido pela
Manifestante no procedimento de compensacdo em questdo, as quais tornam penoso o
trabalho da sua defesa, mormente quando a(s) irregularidades detectada(s) pelo sistema
eletronico da Receita ndo é(sdo) acompanhada(s) de elementos suficientes a
identificad la(s), como é o caso.

Ora, conforme sustentou-se em sede de manifestacdo de inconformidade o Despacho
Decisorio apenas limitou-se a listar a parcela de crédito de R$ 154.833,30 emitida pela
PER/DCOMP extraindo a parcela de R$ 73.084,52 confirmada.

Em analise ao despacho ndo € possivel verificar a origem do crédito confirmado pela
receita € a dos créditos ndo homologados, tampouco quais DCOMP’s foram glosadas e
quais foram homologadas. O Despacho limitou-se sequer indicou qual seria a
fundamentagdo para a ndo homologac¢do do crédito.

Nota-se que, 0 que se deveria ser constatado por uma simples leitura do presente
documento fiscal se torna uma complexa tarefa de garimpagem dos dados. Tal analise,
diga-se de passagem, é tarefa dificil e para além do devido processo legal, fato este que
necessariamente traz danos & Manifestante, dificultando em muito, sua defesa.
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A indicago precisa de todos os elementos constituintes do crédito tributério é requisito
do Auto de Infragdo e, por analogia, do Despacho Decisorio. Conclui-se, pois, que a
regular notificacdo do langamento tributario, com a presenca de todos os requisitos
previstos em lei, é indispensavel a sua eficacia. Julgados confirmam este entendimento,
reconhecendo, inclusive, a nulidade dos inimeros despachos decisdrios eletrdnicos que
vém sendo emitidos, dada a sua escassez de fundamentacao:

E evidente, pelas razdes expostas, que o Despacho ora em discussio n&o obedece aos
requisitos de completude, clareza e exatiddo inerentes a esse tipo de ato administrativo,
pelo que afronta, de maneira contundente, o disposto no art. 142 do CTN c/c art. 10, 11l
do Decreto n® 70.235/72 c/c art. 5°, LV da CR/88 (por se assemelharem ao lancamento
tributario) configurando-se de modo irrefutavel a pretericdo do direito de defesa da
Manifestante, e impondo-se declaracdo da nulidade do Despacho Decisério, nos termos
do art. 12, Il do Decreto n® 7.574/11 e em respeito aos demais dispositivos legais
retromencionados.

Tal nulidade foi arguida em sede de manifestacéo de inconformidade. Entretanto a DRJ
afastou a nulidade limitando-se a indicar que os recolhimentos aponstados no
PERDOMP ndo foram localizados pela Receita Federal e que houve a decadéncia do
direito do contribuinte a compensagdo ser crédito.

()

. 2 DA CONTRADICAO. DA ALEGACAO DA DECADENCIA E DA
INEXISTENCIA DO CREDITO.

Segundo as razdes do despacho decisério da DRF na anélise de crédito e do acérdao da
DRJ: “os recolhimentos apontados no PERDCOMP ndo foram localizados na ocasido
da analise do crédito que deu origem ao DD, tampouco agora”. Portanto, segundo a
Receita, ndo foram encontrados os pagamentos das seguintes parcelas:

()

Destarte, segundo o0 acérddo o saldo credor da Recorrente é inferior ao débito de IRPJ
declarado no exercicio.

Ato continuo, a julgadora Marilena Bendendo Cardoso sustenta que os créditos
apontados nas DCOMP’s abaixo referem-se a saldo negativo de IRPJ do exercicio de
2006 e que, considerando que todas as declaracfes foram emitidas originalmente em
04/03/2011, o prazo para aproveitamento do crédito extinguiu em 31/12/2010.

Ora, como reconhecer a decadéncia do direito a compensagdo de crédito que, segundo a
Receita, sequer existiu? Neste ponto nitida a contradi¢do da decisdo: Se o crédito ndo
existe, como houve o decurso do prazo para sua utilizacdo?

Ante 0 exposto, considerando a contradicdo aponta que impossibilidade o exercicio da
ampla defesa pelo contribuinte, devera ser reconhecida a nulidade do despacho
decisorio e, consequentemente, do acordao recorrido que manteve sua decisdo.

IV DAS RAZOES DE REFORMA.

IV.1 DA NECESSIDADE DE CONVERSAO DO PROCESSO EM DILIGENCIA
PARA APURAGCAO DO CREDITO

Isto porque, em analise as DCOMP’s emitidas e juntadas aos autos das fls. 72 em
diante, constatou-se que houve um erro mero equivoco formal da Recorrente ao vincula-
las ao PERDCOMP em anélise, no qual se objetiva a compensacdo de crédito de IRPJ
apurado em 2005, qual seja, 0 PERDCOMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501.
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As DCOMP’s supracitadas, que constam a partir das fls. 72 dos autos, sdo estranhas ao
crédito de saldo negativo de IRPJ de apurado em 2005, no valor original de R$
85.151,38, vez que se trata de compensacdo com crédito de saldo negativo de IRPJ
apurado em 2006 e 2007. Em que pese tais consideracdes, a RFB fundamenta que as
DCOMP’s:

* 15514.12818.040311.1.3.02-1484;
*4114.88477.040311.1.3.02-80113;
*38623.31961.040311.1.3.02-0743;
+22004.43907.040311.1.3.02-2188;
*09211.39519.040311.1.3.02-3631,

Foram transmitidas apds o decurso do prazo legal para a transmissdo, vez que: “Embora
0 PERDCOMP com demonstrativo do crédito tenha sido emitido dentro do prazo de
cinco anos, contado da data de apuracéo do saldo negativo, houve transmisséo de outros
PERDOMP relativos ao mesmo crédito para os quais, na data de sua transmissao, ja
estava extinto o direito de utilizagdo do saldo negativo em fungéo do decurso do prazo
legal”

Dessa maneira, verifica-se que a Receita Federal também incorreu em erro ao
considerar que os PERDCOMPS supracitados foram emitidos em relacdo ao mesmo
crédito, vez que nestes utiliza-se de crédito de saldo negativo de IRPJ apurado em 2006
e 2007e ndo em 2005.

Destarte, caso ultrapassada as preliminares anteriores, devera ser contido o processo em
diligéncia para verificacdo do real montante do crédito apurado na PERDCOMP
1558.23808.040311.1.7.02-0501, para que a Receita Federal preste as informacdes no
que tange a analise do direito creditério oriundos dos anos de 2006 e 2007, vez que ndo
houve a anélise destes créditos pela RFB no Despacho Decisorio, tampouco no acordao
recorrido.

IV. 2 DA AUSENCIA DE DECADENCIA AO DIREITO DA COMPENSACAO

No caso, a DCOMP retificadora, para compensacdo de crédito oriundo de saldo
negativo de IRPJ do periodo de 01/01/2005 a 31/12/2005 foi transmitida em
04/03/2011.

Segundo o acordao recorrido, houve o decurso do prazo para que a Recorrente exercesse
seu direito de compensacéo do débito, vez que o contribuinte possui o prazo de 5 anos a
contar da extin¢do do crédito tributario para pleitear a restituicdo do indébitol .

()

Por conseguinte, ndo ha que se falar que o prazo prescricional se iniciou em 01/2006,
vez que, em interpretacdo a lei vigente a época da compensagao, a compensacao devera
ser realizada ap0s a entrega da declaragdo de rendimentos, data na qual inicia-se o prazo
prescricional para a restituicdo/compensacéo.

Ante o0 exposto, considerando que o a DIPJ do saldo negativo de IRPJ apurado até
31/12/2005, foi entregue até a data de 31/06/2006, o prazo prescricional se iniciou
apenas desta data e finalizou em 31/06/2011, data na qual a Recorrente ja havia
transmitido a DCOMP retificadora n® 15058.23808.040311.1.7.02-0501 (transmitida em
04/03/2011).

V DOS PEDIDOS
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Diante do exposto, requer seja conhecido e provido a integralidade o presente Recurso
PARA

1. A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario objeto desta manifestacdo, nos
termos do art. 151, 111 do CTN;

2. preliminarmente, seja reconhecida a nulidade do Despacho Decisério em decorréncia
da imprecisdo e inexatiddo dos fatos que motivaram a exigéncia, decorrentes da
deficiéncia e precariedade do documento, o que cerceia o direito de ampla defesa da
Manifestante;

3. caso afastada a preliminar anterior, pleiteia-se a conversdo do processo em diligéncia
para, na busca da verdade material, seja demonstrada a existéncia do crédito a que tem
direito a Manifestante;

4. no mérito, caso seja ultrapassada a preliminar de nulidade suscitada, com fulcro nas
razdes de fato e de direito elencadas, que seja conhecido e provido a integralidade o
presente Recurso para reformar a decisdo homologando-se, por conseguinte, as
compensagdes realizadas.

()

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntario, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE

Inicialmente, a recorrente suscita a preliminar de nulidade do Despacho Decisorio,
uma vez que ele ndo teria indicado ou especificado o motivo da ndo homologacdo da
compensagao. Para tanto, o recorrente sustentou que:

[1l PRELIMINARMENTE DAS NULIDADES DO DESPACHO DECISORIO
111.1 DA PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISORIO

O ato administrativo de lavratura de Despacho Decisério ndo homologatério de
compensacgdo, tendo em vista ser o primeiro ato praticado pela Receita Federal com o
objetivo de constituir formalmente débito supostamente ndo lastreado por crédito a
compensar, equipara-se a um auto de infragéo.
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Néo por outra razdo aplica-se ao procedimento de compensacéo, de forma subsidiéria, o
Decreto n® 70.235/72, que equipara a presente Manifestacdo de Inconformidade aos
autos de infracdo lavrados pelo Fisco Federal, instaurando-se, em ambos o0s casos, 0
contraditério no processo administrativo. Veja-se a redacdo da Lei n.° 9.430/96:

()

Contudo, o que se verifica através do Despacho Decisério em questdo sdo a absoluta
inexatiddo e imprecisdo da descricdo fatica do suposto equivoco cometido pela
Manifestante no procedimento de compensacdo em questdo, as quais tornam penoso o
trabalho da sua defesa, mormente quando a(s) irregularidades detectada(s) pelo sistema
eletrbnico da Receita ndo é(sdo) acompanhada(s) de elementos suficientes a
identifica la(s), como é o caso.

Ora, conforme sustentou-se em sede de manifestacdo de inconformidade o Despacho
Decisorio apenas limitou-se a listar a parcela de crédito de R$ 154.833,30 emitida pela
PER/DCOMP extraindo a parcela de R$ 73.084,52 confirmada.

Em analise ao despacho ndo é possivel verificar a origem do crédito confirmado pela
receita ¢ a dos créditos ndo homologados, tampouco quais DCOMP’s foram glosadas e
quais foram homologadas. O Despacho limitou-se sequer indicou qual seria a
fundamentacdo para a ndo homologacéo do crédito.

Nota-se que, 0 que se deveria ser constatado por uma simples leitura do presente
documento fiscal se torna uma complexa tarefa de garimpagem dos dados. Tal analise,
diga-se de passagem, é tarefa dificil e para além do devido processo legal, fato este que
necessariamente traz danos a Manifestante, dificultando em muito, sua defesa.

A indicacéo precisa de todos os elementos constituintes do crédito tributario é requisito
do Auto de Infracdo e, por analogia, do Despacho Decisério. Conclui-se, pois, que a
regular notificacdo do langamento tributério, com a presenca de todos os requisitos
previstos em lei, é indispensavel a sua eficacia. Julgados confirmam este entendimento,
reconhecendo, inclusive, a nulidade dos inimeros despachos decisorios eletronicos que
vém sendo emitidos, dada a sua escassez de fundamentacéo:

E evidente, pelas razdes expostas, que o Despacho ora em discussio ndo obedece aos
requisitos de completude, clareza e exatidao inerentes a esse tipo de ato administrativo,
pelo que afronta, de maneira contundente, o disposto no art. 142 do CTN c/c art. 10, 11l
do Decreto n° 70.235/72 c/c art. 5°, LV da CR/88 (por se assemelharem ao langcamento
tributario) configurando-se de modo irrefutavel a pretericdo do direito de defesa da
Manifestante, e impondo-se declaracdo da nulidade do Despacho Decisorio, nos termos
do art. 12, Il do Decreto n° 7.574/11 e em respeito aos demais dispositivos legais
retromencionados.

Tal nulidade foi arguida em sede de manifestacdo de inconformidade. Entretanto a DRJ
afastou a nulidade limitando-se a indicar que os recolhimentos aponstados no
PERDOMP ndo foram localizados pela Receita Federal e que houve a decadéncia do
direito do contribuinte a compensacdo ser crédito.

(.)

No entanto, apos a analise das alegagdes do recorrente, resta evidente que elas néo
se enquadram nas hipdteses estabelecidas no artigo 59 do Decreto Lei 70.235/72 que se referem
a nulidade no Processo Administrativo Fiscal, in verbis:

Art. 59. Sao nulos:

| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
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Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequiéncia.

§ 2° Na declaracéo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta. (Redacéo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

Assim, as alegacGes do contribuinte ndo se sustentam porque restou claro que o
despacho delimitou muito bem o objeto da demanda com a tradugdo de informacdes claras e
concisas a respeito de todas as parcelas ndo homologadas, bem como as PER/DCOMPS que nao
foram transmitidas no quinquénio legal, segue a apenas a titulo ilustrativo:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagOes prestadas no documento acima igentlfmana 8 considerandc que a soma cas parcelas ce compos:GEo do crédito nformadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitag@o do imposto devido e a apuragac do saido negativo. verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR RETENCOES FONTE  |PAGAMENTOS [estim.coe.svea !ESTIM.PARCELADAS DEM. ESTIM. COMP. jsmm PARC. CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 154.833,30 0,00 | 0,00 0,00{ 154.833,30
CONF [RMADAS 0,00 0,00 73.084,52 0,00 I . 0,00 o.uo[ 73.084,52

Valor original do saido negativo ‘informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 85.151,38 Valer na DIPJ: RE 85.151,38

Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R$ 158.542,26

IRPJ devido: R$ 73.390,88

valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao samatério das parcelas na DIPJ) - (IFPJ devico) lwmitzdo ao menor valer
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que guando este calculo resuitar negativo, o valor sera zero
v‘a'\ur do samu negatwu d1smn RS 0,00

Diante do exposto, NAQ HOMOLOGD a compensagdo declarada nos seguintes PER/DCCMP:
15058. 23808. 040311.1.7.02-0501 10123.58161.171210. 1. 3. 02-8610 21814.58108.171210.1.3.02-8347 18814.80124.171210.1.3.02-4093
10360. 32595. 171210.1.3.02-0048 05550.61461.171210.1.3.02-1701 16742. 19191, 171210.1.3.02-8723 4551¢.12818.040311.1.3.02-1484
141114.88477.040311.1.3.02-8013  ,38623.31961.040311.1.3.02-0743  x22004.43507.040811.1.3.02-2188 0921°.39519.040311.1.3.02-3631
valor devedor consolidado, ccrrasnonmnrg aos dgbvtos indevidamente compensacos, para pagamento até 30/03/2012.

i PRINCIPAL TuLTa | JURDS

186.236,63 i 37.247,28 | 105.569, 10
L !

Destaca-se que dos 12 PER/DCOM acima reproduzidos apenas cinco foram
considerados transmitidos fora do prazo legal, sdo eles:

PER/DCOMP com direito de utilizagdo do crédito extinto
pelo decurso do prazo legal na data de transmissao

N® PER/DCOMP Data transmissdo
PER/DCOMP original
15514.12818.040311.1.3.02-1484 04/03/2011
41114.88477.040311.1.3.02-8013 04/03/2011
38623.31961.040311.1.3.02-0743 D4/03/2011
22004.43907.040311.1.3.02-2188 04/03/2011
% 09241.39619.040311.1,3.02-3631 04/03/2011

Ademais, restou demonstrado detalhadamente cada parcela que ndo foi
confirmada e o respectivo motivo, resultando no valor glosado de R$ 81.748,78 conforme
reproduzi abaixo:
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Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

. | T
Codigo de |  Periodo de Data de valor do Valor da Multa f Valor dos Valor Total do | Valor Utilizado | Valor Valor Ndo | Justificatva |
{ | |

Receita Apuragio Arrecadacdo Principal ! Juros DARF | para Compor 0 |  Confirmado Confirmado |
. Saldo Negativo | |
1 do Periodo !

|

5993 | 31/01/2005| 28/02/2005 14.730,10 0,00 0,00 14.730,10 14.730,10 0,00 14.730,10
nao

DARF
informado

localizado

5993 28/02/2005 31/03/2005 10.565,23 0,00 0,00 10.565,23 10.565,23 0,00 10.565,23 3
nao

i i

i
5993 31/03/2005 30/04/2005 14.557,80 0,00 0,00 14.557,80 | 14.557,80 | 0,00 14.557,80 5
i ndo

DARF
informado

localizado
DARF

informado

localizado

|
|
|
i
{
f
f
|
|
i
|

5993 30/04/2005| 31/05/2005 13.491,15 0,00 0,00 13.-’91,15} 13.491,15 0,00 13.491,15 Ao
{

] DARF

informado

focalizado

5993 31/05/2005| 30/06/2005 14.328,20 0,00 0,00 14.328,20 14.328,20 0,00 14.328,20 o
o

t o
| DARF
t

informado

localizado

|
|
i
i
!

1
5993 30/06/2005 31/07/2005 14.076,3C 0,00 0,00 14.076,30 14.076,30 0,00 14.076,30 o

DARF
informado

fecalizado

Yotal | 81.748,78 0,00 81.748,78

Finalmente, o despacho decisério também conteve as parcelas que foram
confirmadas, in verbis:

Parcelas Confirmadas

-
Valor do Principal r valor da Multa | Valor dos Juros | Valor Tetal do
{ t

Valor Utilizado }

i Codigo de Periodo de Data de J
i i
i Receita Apuragdo Arrecadagdo | { | DARF {I para Compora |
i | ! : | satdo negative |
: ! H . doPerioda |
i i
T T 1
5993 31/07/2005 31/08/2005 11.500,18 t 0,004 000! 11.500,18 1 11.500,18 °
5953 3l,‘03,"2005i: 30/09/2005 16.245,77 - 0,00 " 0,00 16 245,77 16 245,77 |
5993 . 30/09/2005 I 31/10/2005 ¢ 14.569,95 o.00; 0,00 ¢ 14.569,95 14.569,95
e T e
5993 ! 31/10/2005 ! 2471172005 14.680,50 | 0,00 i 0,00 | 14.680,50 ! 14.680,50
b T t i 1 “"hl
i 5993 i 30/11/2005 E 28/12/2005 16.088,12 0,00 } 000! 16.088,12 E 16.0688,12
i I —+
Total !

73.084,52 |
ettt

Portanto, ndo se verifica qualquer nulidade ou precariedade no Despacho
Decisério que em complemento a normativa legal foi exarado por autoridade competente e
proporcionou sim a possibilidade do contribuinte saber com nitidez os motivos e razdes da ndo
homologagéo do seu PER/DCOMP e, portanto, considero inteiramente resguardado o direito de
ampla defesa e contradit6rio nos presentes autos.

Sendo assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.

DA ALEGACAO DE PRECARIEDADE DO DESPACHO DECISORIO (DECADENCIA
X CREDITO)

Vale ressaltar ainda, que o recorrente alegou que o despacho decisorio seria
precario em razdo de entende incompativel a fundamentacdo da DRF e DRJ de que 0 mesmo
credito ndo poderia ser inexistente e ter a sua transmissao efetuada fora do prazo, nos seguintes
termos, in verbis:
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. 2 DA CONTRADIGCAO. DA ALEGAGAO DA DECADENCIA E DA
INEXISTENCIA DO CREDITO.

Segundo as razdes do despacho decisdrio da DRF na analise de crédito e do acdrddo da
DRI: “os recolhimentos apontados no PERDCOMP ndo foram localizados na ocasido
da andlise do crédito que deu origem ao DD, tampouco agora”. Portanto, segundo a
Receita, ndo foram encontrados os pagamentos das seguintes parcelas:

()

Destarte, segundo o acérddo o saldo credor da Recorrente é inferior ao débito de IRPJ
declarado no exercicio.

Ato continuo, a julgadora Marilena Bendendo Cardoso sustenta que os créditos
apontados nas DCOMP’s abaixo referem-se a saldo negativo de IRPJ do exercicio de
2006 e que, considerando que todas as declaragcdes foram emitidas originalmente em
04/03/2011, o prazo para aproveitamento do crédito extinguiu em 31/12/2010.

Ora, como reconhecer a decadéncia do direito a compensacdo de crédito que, segundo a
Receita, sequer existiu? Neste ponto nitida a contradi¢do da decisdo: Se o crédito ndo
existe, como houve o decurso do prazo para sua utilizacdo?

Ante o0 exposto, considerando a contradicdo aponta que impossibilidade o exercicio da
ampla defesa pelo contribuinte, deverd ser reconhecida a nulidade do despacho
decisério e, consequentemente, do acérdao recorrido que manteve sua deciséo.

Sendo assim, ndo assiste razdo ao contribuinte, no presente caso ndo existe
incompatibilidade ou contrariedade, uma vez que restou claro que houve PER/DCOMPs que
foram transmitidas fora do prazo legal e esse foi fundamento para ndo homologagdo dessa
pretensdo, assim como houve a comprovacdo habil de liquidez e certeza para os demais pedidos
de compensacdo, sendo, portanto, este o fundamento para a glosa da respectiva pretensao, ou
seja, ndo ha qualquer contradicdo, uma vez que os motivos de glosa ndo se confrontam ou se
confunde por terem essencialmente origens distintas.

Sendo assim rejeito a preliminar de nulidade

DO PEDIDO DE CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

A respeito do pedido da conversdo do julgamento em diligéncia, cabe afastar a
possibilidade de conversao do julgamento em diligéncia, na medida em que a permissdo contida
no art. 18 do Decreto n°® 70.235, de 1972, ndo pode servir para a construcdo, pela autoridade
julgadora, das provas cujo 6nus de apresentar recaia sobre o contribuinte.

Neste sentido:

PEDIDO DE REALIZACAO DE DILIGENCIA OU PERICIA TECNICO-
CONTABIL. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de diligéncia ou pericia, cujo objetivo & instruir o processo com as
provas documentais que o recorrente deveria produzir em sua defesa, juntamente com a
peca impugnatdria ou recursal.
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O pedido de diligéncia ou pericia, quando se resume-se (Sic) ou versa apenas acerca de
matéria contabil e argumentos juridicos ordinariamente compreendidos na esfera do
saber do Julgador, desnecessario o exame pericial a solucdo da controvérsia.

A pericia técnica se reserva a elucidacdo de pontos duvidosos que requeiram
conhecimentos especializados para deslinde do litigio, ndo se justificando quando o fato
puder ser demonstrado pela juntada de documentos.

A autoridade julgadora é livre para formar sua convicgdo devidamente motivada,
fundamentada, podendo deferir pericias quando entendé-las necessarias, ou indeferir as
que considerar prescindiveis ou impraticaveis, sem que isto configure pretericdo do
direito de defesa. Por se tratar de prova especial subordinada a requisitos especificos, a
pericia s pode ser admitida, pelo Julgador, quando a apuracdo do fato litigioso néo se
puder fazer pelos meios ordinarios de convencimento.

A diligéncia fiscal, pericia técnico-contébil, ndo tém o conddo de substituir a parte na
atividade de produgéo de prova.

No processo de compensacdo tributaria é énus do contribuinte comprovar a existéncia
de fato constitutivo do direito creditorio alegado contra a Fazenda Nacional (Decreto n°
70.235/72, arts. 15 e 16 e CPC Lei n° 13.105/2015, art. 373, Il). (Ac6rddo n° 1401-
004.153, de 23 de janeiro de 2020, Relator Conselheiro Nelso Kichel)

Sendo assim, rejeito o pedido de conversdo em diligéncia.

MERITO

No que diz respeito ao mérito, a presente demanda se refere a ndo homologacao
da PERD/COMP 15058.23808.040311.1.7.02-0501, visando compensar 0s débitos nela
declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de IRPJ, ac2005, no valor original de R$
85.151,38, conforme relatério, apesar de quadro inserto no despacho decisorio demonstrar o
PER/DCOMP no valor de R$ 154.533,30, bem como a homologacéo de apenas R$ 73.084,51.

Nesse sentido, conforme ja abordado anteriormente nos topicos que trataram
sobre a nulidade, 0 motivo da glosa se deu tanto por ndo terem sido localizados as DARFs que
atestam o adimplemento da origem da parcela que comporia o saldo negativo, bem como pelo
fato de algumas PER/DCOMPS terem sido transmitidas fora do quinquénio legal.

Dessa forma, por concordar com os fundamentos utilizados no Acérdao recorrido,
me utilizo do artigo 57, 83° do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 — RICARF, estando a conclusdo
alcancada pelo 6rgdo julgador de primeira instancia em consonancia com o entendimento deste
Relator, passo a reproduzir o voto na integra:

(...)Entendo que a manifestacdo de inconformidade é tempestiva e que preenche todos
0s requisitos para sua admissibilidade, por isto tomo conhecimento da mesma e passo a
sua analise.

O despacho decisorio (DD) emitido ndo homologou as compensagdes declaradas,
abaixo seguem as parcelas confirmadas e as ndo confirmadas contidas no DD:
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Total Confirmado de Pagamentos: R$ 73.084,52

Total C d + Estimati com outros indevidos ou a maior: R$ 73.084,52

As parcelas confirmadas acima sdo as Unicas encontradas nos sistemas da RFB como
recolhidas, conforme abaixo pode ser visto:

Arquivo Editar Pesguisar Dossié Tabelas Ulilitarios Janela ?

Os recolhimentos apontados no PER/DCOMP ndo foram localizados na ocasido da
analise do crédito que deu origem ao DD e nem tampouco agora, ndo hd nenhum outro
recolhimento além dos acima descritos e ja considerados na emissdo no despacho
decisdrio.

Assim, ndo ha qualquer reparo a ser feito no despacho emitido, visto ndo haver
nenhuma outro dado que possa compor o saldo negativo do periodo além do ja
analisado.

A contribuinte reclama que na andlise do direito creditorio foram considerados os anos
de 2005 e 2006 e que ndo ha informagdes acerca do que foi considerado a titulo de saldo
negativo do IRPJ, compensacBes, pagamentos, confirmados ou ndo nem saldo
disponivel para compensacéo.

Original
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No Despacho Decisorio emitido consta o despacho propriamente dito em que consta 0s
dados do PER/DCOMP analisado, as informagGes de saldo negativo em DIPJ e em
DCOMP, bem como as DCOMP’s que foram e ndo foram homologadas.

Consta também o detalhamento da compensacéo e a anélise do crédito.

Na analise do crédito consta a seguinte informagéo:

PER/DCOMP transmitidos apos o prazo legal

Embora o PER/DCOMP com demonstrativo do crédito tenha sido transmitido dentro do prazo de cinco anos, contado da data de apurago do saldo negativo, houve transmiss3o de outros PER/DCOMP relativos ac
mesmo crédito para os quais, na data de sua transmiss3o, j4 estava extinto o direito de utilizago do saldo negativo em fungdo do decurso do prazo legal.

Data de apurac3o do saldo negativo: 31/12/2005

PER/DCOMP com direito de utilizacio do crédito extinto pelo decurso do prazo legal na data de transmissio
Ne PER/DCOMP Data transmiss3o
PER/DCOMP original
15514.12818.040311.1.3.02-1484| _ 04/03/2011
41114.88477.040311.1.3.02-8013| 04/03/2011
38623.31961.040311.1.3.02-0743| 04/03/2011
22004.43907.040311.1.3.02-2188| 04/03/2011
09211.39619.040311.1.3.02-3631| 04/03/2011

Os créditos apontados nas DCOMP’s acima referem-se ao saldo negativo de IRPJ do
Exercicio 2006, conforme abaixo o0 exemplo demonstrado:

| ) RFB- SIEF 852097.596-87  SIEF BRASIL
Arquivo Editar Pesguisar Dossié Tabelas Utilitarios Janela ?

SR8l 2| =/ F %] el « < v« | BlsBE 8|2
@m-mm-mMm Basicos -v20181018

Bésicos | Fcnamem | ROC | utiiz docrédito | PERIDCOMP Relaci | o Decisérios |
Resultado da Selecdo
imor. V. total débitos |I|
I peribcone v CNPJICPF » Valor total crédite_w VIr. cred ditransmi V. Ped restiress = Dt transm. ~
[~ | 09211.39619.040311.1.3.02-3621 | 16.814.055/0001-75 85.151,38 2358597 | 19.199,22 | 04/03/2011
] [ [ | | [
] | [ | I I
o | [ | | I
] I I I I [
N | [ | [ [
r I [ I I I
o | [ | | |
Nome empresarialNome CNPJ Matriz UA Mat/Decl CNPJ/CEV NIT Det. Crédito UA det. créd.
|CASA CAMARGOS LTDA [16.814.05510001-75 [06.1.07.05 [16.814.055/0001-75 [06.1.07.05
Tipo declarago  Proc. agdojud. Dt 1°DCOMPativa N° proc. atrib. PERDCOMP e p adm. anterior  N® processo judicial
|oRIGINAL [nAo | 17122010 | 10665.000833/2012-54 |
Tipo Tipo crédito Periodo de Apuracio Perfil contribuinte
|[DECLARAGAO DE COMPENSAGA(..|SALDO NEGATIVO DE IRPJ |EXERCICIO 2006 |EMPRESA DE MEDIO PORTE
Situagdo da Declaracd Motivo da situagdo da declaraca imp. retfcanc CPF inf. trat. manual
|DESPACHO DECISORIO |DESPACHO EMITIDO | nio ]
N° PER/DCOMP cf informagéio do crédito  N° do PER/DCOMP retificado/cancelado Versdio N° processo habiltacio Imp. DS:DMF Débitos I
|21732.69750.171210.1.3.02-6904 | [ a4 | NAO
CNPJ & a UA Grupo Tributo Codigo da Receita  Data de Arrecadacio  Agrup. PGIM __ Histérico |

[ | | [ [ | nNAo Detalhe Param I

Todas elas sdo DCOMP’s originalmente transmitidas em 04/03/2011, assim, como 0
crédito refere-se a 31/12/2005 o periodo para aproveitamento do possivel crédito
existente extinguiu-se em 31/12/2010, vez que o prazo para pleitear a restituicdo é de 5
anos iniciando-se a partir da extin¢do do crédito, conforme dispfe o art.168 do CTN,
que abaixo reproduzo:

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados:

I - nas hip6tese dos incisos | e 11 do artigo 165, da data da extincdo do crédito tributério;

(.)

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos:
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| - cobranga ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislacéo tributaria aplicavel, ou da natureza ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota aplicavel, no
célculo do montante do débito ou na elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento
relativo ao pagamento;

111 - reforma, anulagéo, revogacao ou rescisao de decisdo condenatoria.

Portanto extinto em 12/2010 o direito de pleitear a compensacdo ndo ha como ser
admitida para analise as DCOMP’s relacionadas no despacho decisério, sendo assim
correta a informacéo contida no DD.

Por todo o exposto julgo pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade.

Portanto, utilizando-se, pois, das razbes de decidir acima expostas, entendo por negar

provi mento ao recurso.

CONCLUSAO:

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntério, rejeitar as
preliminares de nulidade e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



